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Sessão de 25. de....janeiw ... de 19 82	 ACORDÃO N° 101 -7.2...9, 2

Recurso n° - 84.420 - IRPJ - EXS : de 1976 a 1978

Recorrente - CERÂMICAS REUNIDAS DOM BOSCO S.A,.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA - (DF)

IRPJ - PASSIVO FICTÍCIO - Tendo a re
lação do passivo demonstrado um to=
tal menor do que o do Balanço, logi-
camente que no balanço existe um
passivo fictício, traduzindo omis-
são de receita.

INPS, FGTS, IUM - Com fulcro no arti
go 165 do RIR/75, serão dedutíveis,
se efetivamente pagos durante o exer
cício financeiro a que corresponder
rem.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por CERÂMICAS REUNIDAS DOM BOSCO S.A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, a fim de excluir da exigência tributaria a quantia de

Cr$ l0.0'7,52, no exercício de 1977, e toda a tributação no exercício

6hde l9784 )

 ,
/ Sala das S?ss3e /25 de janeiro de 1982

Cl","///7111/	 ,
AMADOR OUTkRtre FERNÂNDEZ 	 PRESIDENTE

(----10,,-
, CO

--"/ i	 INHO ,SE,re J. b .	 I " i' 1d RELATOR

(--	
'	 I -,4 / "(I

VISTO EM	 ADHEMILSON-A.'OS li IPARVÁLHO	 PROCURADOR DA FAZEN—
SESSÃO DE:	 29 ia 19C:L	 i	

DA NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO

GONÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (suplente) e OLAVO

JOÃO GALVÃO (suplente).

-	 .
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RECURSO N.° : 84.420

ACÓRDÃO N.°: 101-72.962

RECORRENTE: CERÂMICAS REUNIDAS DOM BOSCO S.A.

RELATÓRIO 

A empresa em epígrafe, com sede ã SBS 2 - Edifício

Seguradoras - Bloco B - Sala 708, inconformada com a decisão singu

lar, de fls. 61 a 63, que julgou procedente o Auto de Infração, de

fls. 32 e 33, interpae recurso a este Conselho, com guarda do pra

zo legal.

Estas são as glosas contidas no Auto de Infração: - -

Omissão de receita, caracterizada por Passivo Fic-

tício no Balanço.

Exercício de 1976: Cr$93.579,08

Exercício de 1977: Cr$29.026,23
7\

Exercício de 1978: Cr$24.433,23

Em sua impugnação tempestiva, de fls. 36 a 42,

mos:

Depois de mostrar a composição do passivo glosado,

a autuada - diz que não se conforma com o enquadramento do valor

de Cr$48.600,00, pois se trata de um passivo que tem como contra-,

-partida um ativo de igual valor. O fato decorreu de um adianta

D M F - RJ/1.° C C - Secgraf - 1600/75
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mento efetuado pela Construtora Loyo S. A. junto à Autuada para

garantir futuro fornecimento de tijolos, no valor de Cr$50.000,00.

O fornecimento se efetivou mediante faturamento e saque das res-

pectivas duplicatas para encontro de contas no futuro. Ao encer

rar o exercício, havia já um faturamento no valor de Cr$48.600,00,

sem que o acerto tenha sido feito. Então, a autuada escriturou,no

seu passivo, um crédito da referida Firma, do valor corresponden-

te ao adiantamento, contrapondo-se a esse crédito, no ativo, um

débito da mesma Firma no valor do fornecimento já efetuado, sob

a rubrica Duplicatas a Receber, no valor de Cr$48.600,00. Então,

o passivo seria de Cr$1.400,00.

Só haveria Passivo Fictício, se a empresa, haven-

do o fornecimento, registrasse o débito e ocultasse o credito.

A interessada também não se conforma com a ,Jglosa

de Cr$8.113,96, referente à contribuição ao INPS, correspondente

ao mês de junho de 1975, bem como Cr$1.807,07, referente ao dep6

sito do FGTS, no mesmo período, porque tais valores foram lança-

dos na conta Obrigações Fiscais por estimativa, por se tratar de

recolhimentos futuros. Como os valores escriturados não se confor

mam com os valores efetivamente recolhidos, a fiscalização sim

plesmente os glosou, sem considerar as despesas reais. Ocorre que,

realmente, no mês seguinte a Autuada recolheu ao INPS Cr$8.035,53,

enquanto ao FGTS, 2.031,99. Portanto, não há Passivo Fictício no

exercício de 1976.

Quanto ao exercício de 1977,"á- fiscalização	 glo
1\
,	 sou o lançamento, na conta Credores Diversos do valor de 	 Cr$

MV 
1.800,00, correspondente a uma duplicata de igual valor, sacada

pela firma Sakaguti, Simamoto e Guedes Ltda., contra a Autuada,

sob o fundamento de ter sido sacada em 02.07,77, portanto, apôs

o encerramento do balanço examinado que data de 30.06.77". Tal ti
/

tulo foi sacado irregularmente, em 02.07.77, por corresponder a/M

/72
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uma Nota de Transação n9 2979, desse dia, conforme documento anexo.

O debito, portanto, existia em 30.06.77. O saque é que foi irregular.

Ainda no ano de 1977 houve um equlvoco por parte da

fiscalização. Esta glosou o lançamento relativo ao recolhimento do

PIS, correspondente ao faturamento do periodo de janeiro a junho de i•

1977, no valor de Cr$ 4.549,00, considerando, como valor recolhido, !

Cr$ 31.139,00, quando na verdade o valor recolhido foi 	 de	 Cr$

33.458,00, reduzindo assim a glosa de Cr$ 2.319,00 para cr$2.230,00.

Espera, a empresa, que seja aceita a impugnação "pa
_ .

ra determinar a correção dos QD - 01, 02 e 03, procedendo-se a novo

cálculo do imposto a recolher, considerando a ausência de dolo 	 na i

escrituração que caracterize fraude fiscal".

Em seu recurso, de fls. 66 a 68, ainda diz o seguin-

te:

Enquanto a decisão recorrida diz "que o passivo fic
_

ticio é tributado, não como tal, mas como omissão de receita que se

evidencia com a insuficincia de recursos na contabilidade", pergun-

ta como há insuficiência de recursos, se o valor foi recebido adian-

tadamente e a ser pago em produto.
\	 ,,	 .

V)	 No exerci:cio de 1977 foi lançado na conta 	 fretes

a pagar, por engano, corrigido no ano seguinte, os tributos a reco f

	lher. Não houve Passivo Fictício, "pois a conta Fretes a pagar 	 há

de ser compensada pela de Imposto a Recolher.

No exercicio de 1978 não permitiram que se incluis--

sem a Nota de Transação n9 2079 de emissão Sakaguti Sinamoto e Gue—
des Ltda., de 22.06.77, porque esta data divergia da data de emissão

da duplicata, 02/07/77. Não existe obri ãção para que a data de emis

são da duplicata seja a da Nota Fiscal 'd7(/

,	 .

Á/
/
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Termina, a recorrente, reafirmando que houve vários

enganos de lançameiy 's contãbeis, mas não e por isso que se

.6	

pode
/	 v

cometer injustiçasfg
,

É o relatOrio.

.//

,,
,

/,

,

,____
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

O nosso julgamento versa sobre um passivo fictício,

originado pelo fato de que o contribuinte apresentou, na autuação,

uma relação de Credores Diversos e ObrigaçOes Fiscais, cujo total

foi inferior ao passivo do balanço.

Em sua defesa o contribuinte disse que tal sucede

ra, porque a fiscalização não aceitou várias parcelas do passivo da

empresa, Consideranto que nada mais se discute no processo do que

estas parcelas glosadas do passivo, analisemo-las, uma por uma.

Em primeiro lugar a empresa fala da quantia de Cr$

48.600,00, que é decorrente de um adiantamento, efetuado pela Cons

trutora Loyo S.A., para garantir fornecimento de tijolo no valor de

Cr$ 50.000,00. Diz a prOpria empresa que houve o fornecimento de ti

jolo no valor de Cr$ 48.600,00, mas o acerto não fora feito ainda.

Por isso, colocou a quantia mencionada no passivo.

O único documento que encontramos no processo a res

peito do assunto e a relação de fls. 3-v, dizendo que a firma Cons
trutora Loyo S.A. é credora, no dia 30.06.75 de Cr$ 1.400,00, preci

samente o resto de Cr$ 48.600,00 para Cr$ 50.000,00, que foi o a

diantamento mencionado.

Não existe nada no processo que prove que havia um

ativo de Cr$ 48.600,00 para anular o passivo, como quer a empresa.

O recibo de Cr$ 50.000,00, assinado pela própria em

presa, não serve de prova. Ninguém pode formar a própria prova. Não

assiste, pois, razão, à empresa que apresenta um credito devido à

Construtora Loyo no valor de Cr$ 1.400,00, como já foi dito, e diz

que havia mais Cr$ 48.600,00.
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Quanto às outras parcelas discutidas, eis o que diz

a defendente, às fl. 40:

"Igualmente não se conforma a Autuada com a 	 glosa

dos valores de Cr$ 8.113,96 referente à contribuição ao INPS, corres-
pondente ao mês de junho de 1975 e Cr$ 1.807,07, referente ao depOsi

to do FGTS... Lançados na conta Obrigações Fiscais, a contabilidade

da Autuada o fez por estimativa, por se tratar de recolhimento futu-

ros".

Não se pode formar um passivo com um dado presumível,

mas com dados reais. Se existem provisões no regulamento de 1975, as

quais são registradas, visando o futuro, estas não se relacionam nem

a pagamento do INPS, nem a pagamento do PIS, os quais são contempla-

dos pelos artigos 165 e 168.

Tendo examinado todos os DARFs de recolhimento apre-

sentados, de fls. 43 a 56, nenhum foi efetuado antes do balanço rea-

lizado no dia 30 de junho de 1975.

Portanto, não assiste razão à interessada também com

111 relação a estes valores examinados.

Com relação ã glosa do passivo, referente ao exercí-

cio de 1977, diz a empresa que a fiscalização deixou de consideraras

obrigações referentes a INPS, FGTS e IUM.

O Sr. Fiscal autuante refuta, às fls. 59, que essas

pelaOes não poderi4m ser feitas com valores presumíveis. Realmente,

a rrna contabiLizou erroneamente, quando quis colocar na escrita um

débito a pagar no exercício seguinte., mas a empresa não perdeu o seu

direito de fazer a dedução do que realmente pagou, como 	 comprovou

com os DARFs de recolhimento do INPS, FGTS_e IUM, enquanto os do

cumentos, que se relacionam ao PIS, estão fora dos exercícios fisca-

lizados, pois se referem ao exercício de 1979.

Quanto a questão da duplicata sacada pela 	 firma
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SAKAGUTI, SIMAMOTO E GUEDES LTDA., a empresa tem razão, pois ela

demonstrou, com os documentos de fls. 49 e 50, que foi assumida a

dívida de Cr$ 1.800,00 no dia 22 de junho de 1977, portanto antes

do balanço de 30 de junho de 1977, a se vencer no dia 3 de agosto

de 1977. É, por conseguinte, um passivo real.

Por todas essas razaies, sou pelo provimen-

to parcial do recurso, a fim de se excluir da exigência tributã

ria a quantia de Cr$ 10.067,52, no exercício de 1977 e toda a tri

butação no exercício de 1978.

2

G;	 Ç?,t39
TINHO SERRANO -FILHO	 - RELATOR
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